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    Possivelmente, uma proposta como a aqui esboçada exigirá que o professor, de qualquer nível de ensino, no jogo institucional, abandone a posição de guardar para si o território de detentor/transmissor de um saber para se colocar, com os alunos, em outro território: o da construção de reflexões e, portanto, de conhecimentos a propósito da linguagem.




    (João Wanderley Geraldi)
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    CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    A ideia de analisar que propostas são desenvolvidas pelo professores, no intuito de formar seus alunos leitores competentes, surgiu como resposta a uma instigante questão: por que os alunos leem, mas não compreendem o que leem?




    É bem possível que esta questão tenha mobilizado muitos educadores e pesquisadores, visto que a partir de exames nacionais e internacionais, como provas do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica - SAEB, Sistema de Avaliação da Educação de Pernambuco – SAEPE, PROVA BRASIL, PROVINHA BRASIL, TESTE DE PISA e outros, tem sido constatado um alarmante e preocupante déficit no aprendizado da leitura com compreensão.




    Mais especificamente, a partir do ano de 2007 foi implantado pela rede municipal de ensino do Recife o Sistema Municipal de Avaliação de Rede – SMAR no formato de provas de português e matemática, aplicadas aos anos finais dos ciclos de aprendizagem, cujos resultados demonstraram que os alunos tinham adquirido pouca ou quase nenhuma competência em leitura com compreensão. Isto demonstra que, em sua maioria, os estudantes têm sido formados como leitores que apenas decodificam, mas que não compreendem o que leem. Estes dados apontam haver dificuldades da escola em formar este leitor proficiente.




    Cattani e Aguiar (1993, p. 26) afirmam que a leitura vai muito além da simples decodificação, mas é um processo compreensivo que pretende chegar às ideias centrais, às inferências, à descoberta dos pormenores, às conclusões.




    Segundo Marcuschi (2008), cujas pesquisas se voltam também para a questão da compreensão nos livros didáticos de Língua Portuguesa, a falta de um trabalho com a compreensão dentro de um paradigma que se ocupa com a interpretação e análise profunda partindo de discussões sobre o tema com reflexão crítica, continua sendo um ponto de investigação aberto a novos trabalhos. Tal perspectiva implica que os estudantes devem ser estimulados através de atividades desenvolvidas pelo professor, a refletir sobre os textos trabalhados em sala de aula, sendo extremamente importante a mediação realizada pelo docente, visto que nos Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa (1997), doravante PCN LP, as variáveis de ensino-aprendizagem de Língua Portuguesa cujo objetivo é a construção de conhecimentos, devem ser articuladas entre o aluno, os conhecimentos com os quais se opera nas práticas de linguagem e a mediação do professor. A escola, historicamente responsável pela propagação dos bens de conhecimento que circulam socialmente, é detentora da responsabilidade de prover meios que possibilitem ao aluno a construção de saberes, de modo a torná-lo um sujeito que construa conhecimentos. O acesso aos saberes pode ser efetivado através do ensino de estratégias de leitura que façam com que o estudante se torne um sujeito leitor capaz de construir significados, reconstruir sentidos, tudo isto através da leitura proficiente. Esta constitui uma das práticas do eixo de linguagem prescrito pelo Ministério da Educação e Cultura e explicitada nos PCN LP, já que as diretrizes para uma educação de qualidade não podem estar dissociadas das práticas de linguagem que acontecem na sociedade. A linguagem é, portanto, fator essencial para uma participação social efetiva.




    Segundo os PCN LP, dominar a língua é fator que possibilita a plena participação social, e a leitura proficiente torna-se uma das principais formas de acesso à democratização social e cultural para o exercício da cidadania.




    Para Kato (2007) e Kleiman (2004) não é possível ensinar a compreender, mas existe um trabalho pedagógico que pode levar o aluno a desenvolver processos cognitivos, pois diversos fatores levam à formação do leitor. Neste estudo, procuram-se respostas para as seguintes questões:




    1- De que forma tem sido conduzida a leitura nos anos finais do 1º e 2º ciclos de aprendizagem, cujo objetivo seja a formação de leitores proficientes?




    2 - Que ações do professor podem ser consideradas importantes para o ensino e aprendizagem da leitura com compreensão?




    Espera-se que as respostas a estas questões promovam a busca de soluções teóricas e metodológicas à luz das ciências da linguagem e das práticas desenvolvidas em sala de aula, que possam contribuir com um melhor trabalho de formação de leitores proficientes na escola.




    Levando em consideração os aspectos apresentados, esta pesquisa tem o objetivo de analisar a forma como tem sido conduzida a leitura nos anos finais do 1º e 2º ciclos de aprendizagem da Rede Municipal de Ensino do Recife, cujo foco seja formar leitores proficientes.




    Há alguns anos trabalhando como professora na rede municipal de ensino do Recife, especificamente com educação infantil e com o 1º e 2º ciclos de aprendizagem, de forma constante, a pesquisadora se deparou com questões referentes à leitura, à forma como é conduzida, e quais objetivos pretende pois, de maneira geral, os alunos apresentam muitas dificuldades em compreender textos. Considerando também a importância da leitura para a construção do conhecimento e inserção no mundo, surgiu o interesse desta pesquisa, que consiste em investigar como é realizada a leitura na escola.




    Nesta pesquisa, optou-se pela observação de seis turmas de escolas da rede municipal de ensino do Recife: três turmas de 3º ano do 1º ciclo e três turmas de 2º ano do 2º ciclo, visto que por serem estes os anos finais de ciclo, acredita-se que os estudantes estão aptos a utilizar as estratégias de leitura que caracterizam o leitor proficiente.




    A análise foi pautada nas competências de leitura e compreensão de textos, bem como no eixo de leitura da proposta pedagógica da Rede Municipal de Ensino do Recife, para o 1º e 2º ciclos de aprendizagem. De grande importância também é a contribuição das ciências da linguagem, cujas teorias propõem a investigação da constituição, do funcionamento, da produção e da compreensão dos textos em uso, a exemplo da linguística textual. Beaugrande (1997, apud MARCUSCHI, 2008) postula que: “o texto é um evento comunicativo em que convergem ações linguísticas, sociais e cognitivas.” Essa ideia leva a considerar que é a partir do texto que devem acontecer as ações de ensino e aprendizagem mediadas pelos docentes.




    Segundo os PCN LP, a leitura é um processo no qual o leitor realiza um trabalho ativo de construção de sentido para o texto, a partir dos seus objetivos, do seu conhecimento sobre o assunto, sobre o autor, de tudo o que sabe sobre a língua: características do gênero, do suporte, do sistema de escrita. Na leitura há uma compreensão em que os sentidos começam a ser constituídos antes da leitura propriamente dita. Não se trata de decodificação; a leitura fluente envolve estratégias como seleção, antecipação, inferência e verificação. Formar um leitor competente supõe formar alguém que compreenda o que lê; que identifique elementos implícitos, que estabeleça relações entre o texto que lê e outros já lidos; que saiba que vários sentidos podem ser atribuídos a um texto; que consiga justificar e validar a sua leitura a partir da localização de elementos discursivos. Um leitor competente só pode constituir-se mediante uma prática constante de leitura de uma diversidade de textos que circulam socialmente. Este último, conforme os PCN LP é a primeira e talvez a mais importante estratégia didática para a prática de leitura: o trabalho com a diversidade textual. Sem o trabalho com a diversidade textual pode-se até ensinar a ler, mas, certamente, não se formarão leitores competentes.




    A dissertação está organizada em três capítulos. O primeiro capítulo é dedicado à fundamentação teórica, na qual se pretende contextualizar o problema da pesquisa, bem como o quadro teórico das principais contribuições sobre a leitura e a formação do leitor. Neste capítulo, abordam-se algumas perspectivas de formação do leitor proficiente. Trata ainda a respeito dos fatores e estratégias de processamento textual, à luz da linguística, que atuam para que se dê a compreensão de textos. No final do capítulo, destacam-se os gêneros textuais, bem como suas contribuições para a formação do leitor.




    O segundo capítulo dedica-se à exposição do percurso metodológico.




    O terceiro capítulo prossegue com a análise dos dados, que se pauta na observação das aulas, nas entrevistas e na investigação dos documentos que direcionam a prática de leitura e formação de leitores na escola.




    A linguagem é abordada a partir de uma perspectiva interacionista1, na qual se acredita que é na linguagem que os sujeitos constituem e são também constituídos.




    (...) Face ao reconhecimento, tácito ou explícito, de que a questão da linguagem é fundamental no desenvolvimento de todo e qualquer homem; de que ela é condição sine qua non na apreensão de conceitos que permitem aos sujeitos compreender o mundo e nele agir; e que ela é ainda a mais usual forma de encontros, desencontros e confrontos de posições, porque é por ela que estas posições se tornam públicas, é crucial dar à linguagem o relevo que de fato tem: não se trata evidentemente de confinar a questão do ensino de língua portuguesa à linguagem, mas trata-se de pensá-lo à luz da linguagem (...) (GERALDI, 2003, p. 4 e 5).




    No final, são feitas algumas considerações a respeito da temática analisada, esperando-se poder contribuir com a prática da leitura na escola desenvolvida pelos educadores, para dinamizar o trabalho de leitura e formação do leitor, na perspectiva teórico-metodológica das ciências da linguagem.




    




    

      

        1 Sobre a perspectiva interacionista da linguagem, Koch (1997) afirma que esta concepção encara a linguagem como atividade, como forma de ação interindividual finalisticamente orientada; como lugar de interação entre membros da sociedade.


      


    


  




  

    1. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA




    1.1 A LEITURA E A FORMAÇÃO DO LEITOR




    Um dos maiores desafios da escola é contribuir para que os estudantes aprendam a ler com proficiência. O aprendizado da leitura é condição fundamental para participar nas sociedades letradas, e a ausência desta condição torna muito difícil a vida das pessoas que não dominam a leitura e a escrita.




    A dimensão da importância e necessidade de se preparar o indivíduo para o pleno exercício da cidadania dentro dos sistemas públicos de ensino está presente no documento que rege e organiza a legislação educacional brasileira, e dentro do aspecto que trata da responsabilidade de formação do educando, é evidente que para que compreenda melhor a realidade que o cerca, deverá ser preparado para tornar-se leitor autônomo.




    A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) – Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional apresenta, no seu artigo 2º, que a educação brasileira é dever da família e do estado. É inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tendo por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.




    Dessa forma, a escola deve preparar o indivíduo para a vida, através de um trabalho com a linguagem que dê condições aos estudantes de expressar-se com criticidade e participar socialmente.




    Para que os estudantes se tornem leitores proficientes, e assim a leitura passe a fazer parte de suas vidas, é necessário que a escola realize atividades que mostrem a leitura como prática de uma sociedade, visto que, muitas vezes, os estudantes só terão contato com materiais de leitura na escola. Para muitos estudantes, o professor se torna o principal canal de acesso aos livros e consequentemente, à leitura de modo geral.




    Segundo Lerner (2002), ensinar a ler e escrever é um desafio, e a escola tem a função de incorporar todos os alunos à cultura do escrito, conseguindo assim que eles se tornem membros plenos da comunidade de leitores e escritores. Para que isso aconteça, faz-se necessário, como diz a autora, efetivar uma reconceitualização do objeto de ensino, tomando como referência as práticas sociais de leitura e escrita, possibilitando que os alunos se incorporem à comunidade de leitores e escritores, “a fim de que consigam ser cidadãos da cultura escrita” (p. 18).




    O Brasil não está isolado do resto do mundo, e o despreparo dos estudantes brasileiros em leitura tem sido comprovado através dos sistemas de avaliação da educação básica nacionais. Mas isso não pára por aí, o problema vai mais adiante. Na última edição da avaliação de PISA (Programme for International Student Assesment)2 – Programa Internacional de Avaliação de Alunos, cujo intuito é comparar o desempenho de alunos e sistemas escolares, patrocinado pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) que considera o PISA a pesquisa internacional mais abrangente e rigorosa dos alunos secundaristas, realizada em 2006, dentre os 57 países participantes, os estudantes brasileiros tiveram resultados pífios, que comprovaram senão a baixa proficiência em leitura, também o despreparo da escola para a formação do leitor proficiente. Ao citar a escola, a presente pesquisa não se refere apenas aos professores, mas também aos sistemas públicos de ensino, que devem assegurar aos seus professores formação inicial e continuada adequada, a fim de que possam fazer um trabalho de formação de leitores embasado cientificamente, e que à luz das ciências da linguagem possam preparar os estudantes para a proficiência em leitura, tudo isso desde os níveis mais elementares de ensino. Tardif (2002, p. 129) confirma essa necessidade ao discutir esta questão, afirmando que os profissionais de ensino devem passar por formação contínua e continuada, visto que os conhecimentos científicos e técnicos são revisáveis, criticáveis e passíveis de aperfeiçoamento.




    O teste de PISA, que avaliou o desempenho dos estudantes de quinze anos em leitura, matemática e ciências mostrou que o Brasil alcançou a 53ª posição em matemática, a 48ª em leitura e a 52ª posição em ciências, e demonstrou ainda que tais estudantes, supondo-se que já estejam na escola há nove anos, são capazes apenas de localizar informações explícitas no texto e fazer conexões simples, e quando se compara o resultado do Brasil no exame de 2003, que já era baixo, as notas pioraram em leitura. O exame de leitura da OCDE avalia, além das habilidades de ler e escrever, a interpretação de textos, o uso da escrita em situações cotidianas e a opinião crítica.




    Rojo e Batista (2008) discorrem acerca dos resultados e problemas do letramento escolar da população da escola pública, considerando o aluno do ensino médio como pertencente a uma camada de escolaridade de longa duração, significando que este aluno é também participante de processos de letramento escolar de longa duração.




    Mais recentemente, estes alunos têm participado de diversos programas de avaliação, sendo o ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio) e o SAEB (Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica), juntamente com o PISA, os mais importantes. Uma das capacidades avaliadas nesses exames refere-se à capacidade leitora.




    O PISA pretende verificar a leitura como extração e relação entre informações extraídas de textos em diferentes gêneros e linguagens, como folhetos, gráficos retirados de atlas, diagramas, que prescindem práticas de leitura escolares e não escolares.




    Segundo Jurado (2003, apud ROJO E BATISTA, 2008), o PISA (2000) selecionou três capacidades básicas: localização, identificação e recuperação de informação; interpretação e reflexão – subdivididas em 5 (cinco) níveis, que verificam a leitura e compreensão de uma diversidade de gêneros.




    Nesta edição do PISA, dentre os jovens na faixa etária de 15 anos que frequentam a escola, aproximadamente 10% não chegaram a alcançar o nível 1 de leitura; 30% chegaram ao nível 1; 35% alcançaram o nível 2; 19% o nível 3; 5% o nível 4; e somente 1% chegou ao nível 5. O alarmante resultado indica que 65% estão entre os níveis 1 e 2, no qual mal conseguem localizar informações que podem ser inferidas em um texto; reconhecer a ideia principal em um texto, compreendendo as relações ou construindo um sentido; construir uma comparação ou várias conexões entre o texto e outros conhecimentos extraídos da experiência pessoal. Em relação à localização de informações, os resultados são ainda piores quando é exigida a leitura de gráficos, mapas e diagramas, pois muitos destes gêneros, ou não circulam na escola, ou quando circulam não são objetos de ensino.




    Rojo e Batista (ibidem) afirmam que o ENEM e o SAEB buscam avaliar a partir de uma concepção discursiva de leitura, pois incorporam descritores ou habilidades e competências que dizem respeito ao conteúdo e à materialidade linguística dos textos, bem como às situações de enunciação. Como exemplo, o ENEM exige que sejam estabelecidas relações entre eles (os diferentes textos) e seu contexto histórico, social, político ou cultural, inferindo as escolhas dos temas, gêneros discursivos e recursos expressivos dos autores. Já o SAEB, apresenta como um dos descritores o reconhecimento de diferentes formas de tratar uma informação na comparação de textos que tratam do mesmo tema, em função das condições em que ele foi produzido e daquelas em que será recebido.




    Rojo e Batista (2008) analisam os dados do relatório do SAEB 2001, constatando que 32,11% dos alunos do 3º ano do ensino médio avaliados, encontram-se no nível 5, que é caracterizado por capacidades de leitura muito simples, tais como: localizar informações explícitas e implícitas em fragmentos de textos narrativos simples; inferir, tanto em provérbios como em notícias de jornal, o sentido de palavras e expressões de maior complexidade, levando-se em conta o grau de abstração; inferir o sentido de palavras ou expressões em textos narrativos simples, relatos jornalísticos, histórias e poemas; identificar o tema de textos narrativos, informativos e poéticos; interpretar textos publicitários com auxílio gráfico, correlacionando-o com enunciados verbais; gráficos sobre boletins meteorológicos; e identificar a finalidade de texto informativo em revista de divulgação científica. Isto quer dizer que estes alunos apresentam habilidades de leitura consolidadas, mas ainda não se apresentam como leitores críticos, aptos para participar das práticas sociais de leitura.




    De acordo com o relatório, os estudantes são também capazes de estabelecer relação entre tese e argumento em pequenos textos jornalísticos de baixa complexidade e de reconhecer o efeito de sentido decorrente da exploração de recursos morfossintáticos.




    No nível 4, encontram-se 41,31% dos alunos, que não demonstram habilidades de leitura compatíveis com a série cursada, e apenas 5,35% dos estudantes apresentam capacidades de leitura compatíveis com aquelas esperadas ao final do ensino médio.




    Problematizando a dificuldade de leitura dos estudantes brasileiros, Rojo e Batista (2008) destacam algumas questões:




    Para além de nossa experiência cotidiana das salas de aula e da impressão de desinteresse, desânimo e resistência dos alunos das camadas populares em relação às propostas de ensino e letramento oferecidas pelas práticas escolares, resultados concretos e mensuráveis como esses configuram um quadro de ineficácia das práticas didáticas que nos levam a perguntar: como alunos de relativamente longa duração de escolaridade puderam somente desenvolver capacidades leitoras tão limitadas? A que práticas de leitura e propostas de letramento estiveram submetidos por cerca de dez anos? A que textos e gêneros tiveram acesso? Trata-se de ineficácia das propostas? De desinteresse e enfado dos alunos? De ambos? (ROJO e BATISTA, 2008, p. 13 e 14).




    Mesmo tendo um recente histórico de organização da educação (ABREU, 1999; LAJOLO & ZILBERMAN, 1996 e 2002; RAZZINI, 2009), pois foi somente a partir de 1930 com a criação do Ministério da Educação (MEC) que o Brasil pôde contar com o início da regulamentação para o ensino público, não é fácil justificar porque os sistemas escolares não conseguem preparar seus estudantes para serem leitores proficientes. Através da leitura acontece a aprendizagem em todas as áreas do conhecimento já que se lê para aprender3 e para aprender, é necessário ler. A leitura provoca o contato com a diversidade textual que tão somente enriquece e proporciona o entendimento de elementos presentes na vida dos estudantes:




    Chegamos, então, ao ensino da literatura e da poesia. Elas não devem ser consideradas como secundárias e não essenciais. A literatura é para os adolescentes uma escola de vida e um meio para se adquirir conhecimentos. As ciências sociais veem categorias e não indivíduos sujeitos a emoções, paixões e desejos. A literatura, ao contrário, como nos grandes romances de Tolstói, aborda o meio social, o familiar, o histórico e o concreto das relações humanas com uma força extraordinária. Podemos dizer que as telenovelas também nos falam sobre problemas fundamentais do homem; o amor, a morte, a doença, o ciúme, a ambição, o dinheiro. Temos que entender que todos esses elementos são necessários para entender que a vida não é aprendida somente nas ciências formais. E a literatura tem a vantagem de refletir sobre a complexidade do ser humano e sobre a quantidade incrível de seus sonhos (MORIN, p. 4, 2000).




    Paulo Freire publicou, em 1992, uma palestra que proferiu na abertura do Congresso Brasileiro de Leitura, realizado em Campinas em 1981, intitulada A importância do ato de ler’’. Já nessa época, há aproximadamente vinte e oito anos, observam-se considerações desse renomado educador a respeito de atividades com o texto que levem os estudantes a desenvolverem a criticidade, e, por conseguinte, possam penetrar na compreensão textual. O autor (2003, p. 16) conta a sua experiência com a leitura, considerando que passou a compreender criticamente a importância do ato de ler com a colaboração do seu professor de língua portuguesa.




    Além disso, a escola precisa desenvolver nos estudantes o gosto pela leitura, de forma a encantá-los e mobilizá-los para o contato com textos reais. Rubem Alves, em uma palestra afirmou: “A grande coisa da educação é a leitura. E atualmente, infelizmente as pessoas não sabem e não gostam de ler”.




    O pouco contato dos brasileiros com os livros, e, consequentemente, com a leitura é factível em uma pesquisa realizada pelo Ministério da Cultura, em sua página na internet:




    Quadro 1: indicadores de leitura dos brasileiros




    NÚMEROS




    4,7 livros é a média de leitura anual da população brasileira, incluindo a Bíblia e livros didáticos e técnicos, segundo pesquisa feita no ano passado com adolescentes e adultos pelo Instituto Pró-Livro.




    1,3 livro é o número de obras que os brasileiros leem por ano por vontade própria, sem ser obrigados por escolas ou universidades.




    1,1 livro é o número de obras que as pessoas compram por ano.




    39% dos leitores brasileiros têm até 17 anos, ou seja, estão em idade escolar e leem livros indicados pela escola; 14% têm entre 18 e 24 anos, idade compatível com ensino superior.




    Fonte: Site do Ministério da Cultura (04/01/2009)




    Através dos aspectos apresentados, em que se contextualizou a problemática desta pesquisa, foi possível identificar algumas dificuldades das escolas brasileiras em promover situações de ensino e aprendizagem da leitura. No próximo tópico, far-se-á um levantamento histórico da leitura no Brasil.




    1.2 HISTÓRICO DA LEITURA NO BRASIL




    No âmbito desta pesquisa, a escola é historicamente responsável pela educação, e assim, deve realizar ações e promover atividades que tenham o objetivo de formar leitores. Sendo a leitura não apenas uma prática escolar, mas também social, faz-se necessário um levantamento dos fatores que influenciaram historicamente o desenvolvimento da leitura no Brasil como prática social, pois é daí que derivam, também, os modelos escolares de leitura. Assim, para compreender melhor os problemas enfrentados pela escola na perspectiva de desenvolver um efetivo trabalho de formação de leitores, torna-se importante conhecer, em linhas gerais, como se deu a leitura no Brasil durante os séculos XVIII e XIX.




    Estudos realizados por Lajolo e Zilberman (1996 e 2002), fazem um mapeamento histórico da leitura no Brasil. A partir do levantamento de informações das autoras, apreende-se que a história da leitura no Brasil depende certamente do princípio da história da leitura na Europa, que pode ser contada a partir de meados do século XVIII.




    Abreu (1999, p. 226) acrescenta a informação de que havia pedidos de licença para o envio de livros ao Brasil, mesmo com a pequena presença de escolas à época do Brasil colônia.




    O envio dos livros tinha um objetivo bem claro: formar determinado “gosto” literário, constituindo a preferência das elites. Os textos em questão eram classificados como clássicos, sendo formados em sua maioria por textos greco-latinos, subdivididos em material didático, obras de referência e métodos de leitura das belas letras.




    A impressão de livros escritos seria autorizada ou não pelo Estado e esta atividade passou a render muito dinheiro, chamando a atenção como um negócio extremamente lucrativo, que se fortaleceu ainda mais por causa do ensino obrigatório, que fazia surgir a clientela capaz de ler.




    As revoluções burguesas que aconteceram na Europa nos séculos XVIII e XIX acabaram com o absolutismo, trocando-o pela democracia e pelo liberalismo. A partir de então, ocorreu uma súbita valorização da família, que representava a sociedade idealizada pela burguesia. Esta valorização da família ajudou em muito para a transformação da leitura em prática social, considerada como atividade adequada ao ambiente doméstico.




    Para outros grupos sociais, como os protestantes e os reformistas, saber ler tornava-se muito interessante, pois promovia o conhecimento da Bíblia e completava a formação moral dos cidadãos. Abreu (1999) afirma que o contato com os textos deve ser precedido da ideia de preservar a moralidade e manter a atenção das crianças.




    Dessa forma, Lajolo e Zilberman (1996 e 2002) mostram que sendo o leitor dependente de sociedades nas quais a escrita se consolidou como código, só poderia haver leitura enquanto prática coletiva nas sociedades com perfil burguês, em que funcionasse predominantemente ou não uma economia capitalista, onde era possível haver a valorização da família, do mercado e da educação. Nessas condições, os leitores foram cada vez mais se proliferando e se transformando em público consumidor do rentável negócio dos livros e assim evidenciou-se a importância deste público:




    (...) O tratamento dispensado ao leitor, que resulta na ficcionalização deste – forma de melhor gerenciar o que, por ficar aquém da página, fica além do alcance do escritor - é lugar privilegiado para o início do desenho de uma história social da leitura (LAJOLO e ZILBERMAN, p. 17, 1996).




    No Brasil, só foi possível observar o início das características necessárias para a formação de uma sociedade leitora em meados de 1840, no Rio de Janeiro que, neste período, constituía-se como capital do Brasil, e apresentava fatores essenciais para o fortalecimento de uma sociedade leitora, como tipografias, livrarias e bibliotecas. A escolarização era precária, mas havia instâncias interessadas em sua melhoria; o capitalismo começava a manifestar-se, em uma terra capaz de render-lhe lucrativos frutos, visto que a cafeicultura expandia-se, bem como a motivação dos países europeus, interessados neste emergente mercado.




    Zappone (2001), afirma que a população do Rio de Janeiro em meados de 1800, girava em torno de cinquenta mil habitantes e dessa população, apenas um terço poderia ser considerado leitor.




    Diante do quadro apresentado, os autores brasileiros aprimoravam-se em cativar este público leitor, caracterizado pela maioria dos autores como um público incipiente:




    A forma como autores e narradores do Romantismo brasileiro apresentam-se diante do leitor, nos livros de ficção, é sintomática dos cuidados tomados diante desse público incipiente. Manuel Antônio de Almeida, que, ao publicar, em 1852-1853, Memórias de um sargento de milícias em folhetim, na imprensa carioca, é bem sucedido, mas que, quando lança o texto em livro, em 1854-1855, experimenta notável fracasso, é representativo do empenho em tratar o leitor como ser frágil e despreparado. Manuel Antônio de Almeida parece conduzir o leitor pela mão, como se o caminho a percorrer – vale dizer, a leitura autônoma da obra – fosse difícil. Atesta-o a ocorrência, em seu romance, de expressões como vamos fazer o leitor tomar conhecimento ou o leitor vai ver que o pobre homem era condescendente, que, chamando a atenção do destinatário para a continuidade do relato ou para a introdução nele de novos elementos, configuram um narrador que tutela seu leitor de modo paternalista, receoso de que a leitura, à menor dificuldade, seja posta de lado. Leitor principiante, narrador permissivo e tolerante (LAJOLO e ZILBERMAN, p. 18 e 19, 1996).
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